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b) Não apresentação de telas finais;
c) Impedimento ilícito a que funcionários, devidamente iden-

tificados da entidade gestora ou do município, exerçam a
fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras
normas vigentes;

d) Não separação a montante da caixa do ramal de ligação dos
sistemas de drenagem predial de águas residuais domésticas
e águas pluviais;

e) Falta de operação de manutenção e vigilância das instalações
de pré-tratamento;

f) Não apresentação de resultados do autocontrolo das águas
residuais industriais que descarregam em redes de drenagem
pública, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 31.o;

g) Falta de conservação e limpeza das fossas, nos termos do
n.o 1 do artigo 38.o;

h) Titularidade de contrato sem legitimidade de ocupação do
imóvel a que respeita o contrato.

4 — No caso de o infractor ser uma pessoa colectiva, os montantes
mínimos das coimas previstas para as situações tipificadas neste artigo
são elevados para o dobro, sendo os respectivos montantes máximos
elevados para o décuplo.

Artigo 46.o

Negligência

Todas as contra-ordenações previstas nos artigos anteriores são
puníveis a título de negligência.

Artigo 47.o

Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as situações
tipificadas no artigo 45.o, serão elevadas para o dobro no seu montante
mínimo, permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 48.o

Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A competência para a instrução dos processos de contra-
-ordenação e para a graduação e aplicação das coimas previstas neste
capitulo competirá ao presidente da Câmara Municipal.

2 — A graduação das coimas terá em conta a gravidade da contra-
-ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económi-
co-patrimonial, considerando essencialmente os seguintes factores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o
ambiente e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da
contra-ordenação, devendo sempre que possível exceder esse
benefício.

3 — Na graduação das coimas deverá ainda atender-se ao tempo
durante o qual se manteve a situação infraccional, se for continuada.

Artigo 49.o

Produto das coimas

O produto das coimas constitui receita municipal.

CAPÍTULO X

Reclamações e recursos

Artigo 50.o

Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar para a
Câmara Municipal contra qualquer acto ou omissão deste ou da enti-
dade gestora, ou dos respectivos serviços ou agentes, que tenha lesado
os seus direitos ou interesses legítimos protegidos por este Regu-
lamento.

2 — A reclamação, depois de informada pelo autor do acto e obtido
o parecer do respectivo superior hierárquico, será decidida pelo pre-
sidente da Câmara ou pelo vereador com competência delegada, no
prazo de 20 dias, comunicando-se ao interessado o teor do despacho
e respectiva fundamentação, mediante carta registada ou meio
equivalente.

3 — No prazo de 30 dias a contar da comunicação referida no
número anterior, pode o interessado interpor recurso para a Câmara
Municipal.

4 — Das decisões do presidente da Câmara Municipal e das deli-
berações deste cabe sempre recurso contencioso de anulação para
a jurisdição administrativa, nos termos da lei.

Artigo 51.o

Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é susceptível de impugnação
judicial, nos termos legais, mediante recurso para o tribunal em cuja
área territorial se tiver praticado a infracção.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Artigo 52.o

Revogações

É revogado o Regulamento do Serviço de Saneamento do Concelho
de Ferreira do Alentejo.

Artigo 53.o

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento bem como as alterações que ao mesmo
forem feitas entram em vigor no 30.o dia após a publicação de edital
da respectiva deliberação da Assembleia Municipal.

2 — Manter-se-á o regime tarifário em vigor até à aprovação pelo
município das deliberações a que alude o capítulo VIII deste Regu-
lamento.

Artigo 54.o

Legislação aplicável

Em tudo o omisso obedecer-se-á às disposições da legislação em
vigor, designadamente do Decreto-Lei n.o 207/94, de 6 de Agosto,
e do Decreto Regulamentar n.o 23/95, de 23 de Agosto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.o 1159/2006 (2.a série) — AP. — Plano de Pormenor da
Zona Industrial de Fornos de Algodres — discussão pública. — Para os
efeitos previstos no Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro,
que altera o artigo 77.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de
Setembro, encontra-se aberto, pelo prazo de 22 dias contados a partir
do 11.o dia após a data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, o período de discussão pública do Plano de Pormenor da Zona
Industrial de Fornos de Algodres, podendo, durante o período refe-
rido, ser apresentadas, por escrito, reclamações, sugestões ou obser-
vações, bem como ser solicitados esclarecimentos sobre o assunto.

Para o efeito, os interessados poderão dirigir-se aos Serviços Téc-
nicos da Câmara Municipal de Fornos de Algodres, local onde se
encontram disponíveis a proposta e o respectivo parecer da CCDRC,
bem como os demais elementos instrutórios da mesma.

Para constar e devidos efeitos, foi elaborado o presente aviso, que
vai ser afixado e divulgado nos moldes definidos por lei.

14 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Severino
Soares Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Edital n.o 207/2006 (2.a série) — AP. — O Dr. Carlos Manuel
Faia São Martinho Gomes, vice-presidente da Câmara Municipal do
Fundão, torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua
reunião ordinária de 25 de Janeiro de 2006, e a Assembleia Municipal,
em sessão realizada no dia 18 de Fevereiro do mesmo ano, no uso
das competências atribuídas pelos artigos 64.o, n.o 6, alínea a), e 53.o,
n.o 2, alínea a), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 5-A/2003, de 11 de Janeiro, respec-
tivamente, aprovaram a versão definitiva do regulamento municipal
de trânsito, depois de terem sido cumpridas as formalidades exigidas
pelo Código do Procedimento Administrativo, designadamente no que
se refere ao período de inquérito público, que a seguir se publica.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste município.

10 de Março de 2006. — O Vice-Presidente, Carlos Manuel Faia
São Martinho Gomes.

Regulamento municipal de trânsito

Preâmbulo

Considerando que a actual regulamentação se encontra desade-
quada relativamente ao correcto ordenamento e planeamento do trân-
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sito e do estacionamento na cidade do Fundão, impõe-se, claramente,
a necessidade de voltar a regulamentar estas matérias.

De facto, perante as novas realidades físicas e sociais da cidade,
pretende-se criar um conjunto de normas que regulamentem o uso
das infra-estruturas viárias, para maior comodidade e segurança de
quem nelas circula.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Norma habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
artigo 241.o e no n.o 7 do artigo 112.o da Constituição da República,
do Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, que veio alterar e
republicar o Código da Estrada, da legislação complementar a este
diploma, e no âmbito das competências conferidas pelo artigo 64.o,
n.o 1, alínea u), alínea a) dos n.os 6 e 7 do mesmo artigo e artigo 53.o,
n.o 2, alíneas a) e e), todos provenientes da Lei n.o 169/99, de 18
de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11
de Janeiro.

Artigo 2.o

Âmbito da aplicação

1 — O disposto no presente regulamento é aplicável ao trânsito
em todas as vias de domínio público incluídas no perímetro urbano
da cidade do Fundão.

2 — As normas incluídas neste normativo aplicam-se a todas as
zonas de estacionamento já existentes ou que, por deliberação do
executivo municipal, venham a ser afectadas a esse fim.

3 — A regulamentação do trânsito de veículos e peões nas vias
sob jurisdição da autarquia obedece às disposições susceptíveis de
sinalização nos termos do Código da Estrada e legislação comple-
mentar e essas disposições só se tornam obrigatórias quando estiverem
colocados os correspondentes sinais, aprovados por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 3.o

Comissão para o trânsito

1 — No prazo de 90 dias após a entrada em vigor deste regulamento
deverá ser promovida, pelo presidente da Assembleia Municipal, a
formação da comissão para o trânsito do município do Fundão, que
será constituída pelos seguintes elementos:

a) O presidente da Assembleia Municipal, que presidirá;
b) Um representante de cada um dos grupos municipais cons-

tituídos na Assembleia Municipal;
c) Um membro do executivo municipal;
d) Um representante das forças de segurança pública do muni-

cípio.

2 — Esta comissão, de carácter consultivo, deverá, obrigatoria-
mente, reunir de três em três meses, sendo os seus membros con-
vocados pelo presidente, por carta registada com aviso de recepção,
com, pelo menos, cinco dias de antecedência.

3 — No âmbito da sua actividade, compete à comissão municipal
para o trânsito:

a) Tomar conhecimento de todas as deliberações da Câmara
Municipal respeitantes à gestão prática das questões de trân-
sito e estacionamento da cidade do Fundão, bem como ao
nível das restantes vias municipais;

b) Pronunciar-se sobre todas as queixas e ou reclamações que
os munícipes venham a apresentar e que respeitem a estas
matérias, as quais deverão ser obrigatoriamente remetidas
a esta comissão no prazo de 30 dias após a sua recepção
nos serviços municipais;

c) Emitir parecer em todos os projectos encetados pela Câmara
Municipal que venham a ter reflexos ao nível do planeamento
e ordenamento do trânsito no município do Fundão, podendo
efectuar as sugestões que considere mais adequadas a cada
uma das situações;

d) Emitir parecer prévio sobre qualquer proposta do executivo
municipal que considere a hipótese de revogar ou alterar o
presente regulamento municipal.

4 — Os pareceres e sugestões resultantes de cada reunião de tra-
balhos da comissão são remetidos à Câmara Municipal no prazo de
20 dias após a realização desta.

CAPÍTULO II

Sinalização das vias públicas

Artigo 4.o

Cadastro municipal

1 — A colocação de sinalização nas vias públicas municipais com-
pete à Câmara Municipal.

2 — Para cumprimento do desiderato anterior ao nível da imple-
mentação de uma maior disciplina do trânsito de veículos e peões
nas vias sob jurisdição autárquica, deverão os serviços municipais orga-
nizar, no prazo de seis meses após a entrada em vigor do presente
regulamento, um cadastro municipal em sistema informático.

3 — A implementação e organização do aludido cadastro municipal
constitui competência do Departamento de Obras Municipais, da
Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 5.o

Delegação e subdelegação de competências

1 — Os actos previstos no presente regulamento que sejam de com-
petência da Câmara Municipal são passíveis de delegação no pre-
sidente da Câmara e de subdelegação deste nos vereadores.

2 — Os actos previstos neste normativo que sejam da competência
do presidente da Câmara Municipal são delegáveis nos vereadores.

Artigo 6.o

Contra-ordenações

As infracções ao presente regulamento que se encontrem previstas
no Código da Estrada e legislação complementar, ou em lei especial,
são punidas pela forma ali prevista.

Artigo 7.o

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do presente
regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal do Fundão,
tendo em atenção outras disposições legais aplicáveis.

Artigo 8.o

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento, considera-se
revogada toda a regulamentação municipal que contenha disposições
em contrário.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação na
2.a série do Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Listagem n.o 102/2006 — AP. — Lista das obras adjudicadas em
2005, nos termos da alínea a) do n.o 1 do Despacho Normativo n.o 16/97,
de 3 de Abril, alterado pelo n.o 1 do Despacho Normativo n.o 31/99,
de 11 de Junho:

Tipo de procedimento Designação da empreitada Adjudicatário
Valor (sem IVA)

—
Euros

Concurso público . . . . . Remodelação da Escola de Silveirinhos — São
Pedro da Cova.

Imo Serra — Investimentos Imobiliários, L.da 269 750,96

Construção das piscinas de Valbom — concep-
ção/construção de piscinas cobertas e respectivos
arranjos exteriores.

Ferreira — Construções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 1 825 415,47




